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Terça-feira, 08 de junho de 2010
Ministério da Previdência prepara ajustes 

O Ministério da Previdência prepara um conjunto de ajustes às regras para aposentadoria que pode resultar em uma indicação de que será necessário, a médio e longo prazos, unificar o Regime Geral de Previdência Social e o regime próprio dos servidores públicos. Essa proposta poderá, também, defender a necessidade de separação formal, no âmbito da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), das contas das previdências urbana (superavitária) e rural (deficitária), com transferência da última para gestão do Tesouro Nacional.

A indicação sobre essas sugestões de mudanças foi dada pelo ministro da Previdência, Carlos Eduardo Gabas, que informou que os ajustes estão sendo formulados a pedido do presidente Luiz Inácio Lula da Silva e deverão ser concluídos no fim do ano. Ao comentar que a formulação das propostas está em curso, o ministro se posicionou contra a necessidade de uma reforma e defendeu alterações pontuais, com utilização de regras de transição que evitem corrida às aposentadorias.

Gabas não se comprometeu com modificações específicas às regras, mas lembrou, por outro lado, que o aumento da expectativa de vida da população exigirá políticas direcionada a idosos. Também disse ser favorável a favor de mudanças no regime de previdência dos servidores públicos, com revisão de "privilégios".

Ao se manifestar contra a necessidade de uma reforma institucional, ele salientou que a capacidade de expansão da arrecadação não se esgotou e que há um grande trabalho a ser feito na recuperação de créditos tributários vinculados ao INSS. Ele disse ainda que, se houver a desoneração da folha das empresas, terá de haver outro tipo de receita previdenciária. Defensor da separação das contas da previdência urbana e rural e da transferência das contas de pagamento de benefícios a trabalhadores rurais para o Tesouro Gabas disse que essa é uma discussão no governo. Ele, por outro lado, reconhece a dificuldade de acerto dessa mudança com a área econômica. "Essa separação não aconteceu porque não há consenso." O ministro classificou como retrocesso a aprovação, no Congresso, do fim do fator previdenciário (mecanismo que reduz o valor do benefício de quem se aposenta por tempo de contribuição) e acrescentou que a medida deverá ser vetada pelo presidente Lula.

Gabas apresentou na quarta-feira as contas da Previdência Social no terceiro e quarto meses do ano, que não haviam sido divulgadas desde a saída do ex-ministro José Pimentel. Em março, as receita de R$ 15,998 bilhões e as despesas de R$ 22,774 bilhões resultaram em déficit de R$ 6,775 bilhões em função, principalmente, do pagamento de sentenças judiciais. Em abril, sem a pressão da quitação das sentenças, as despesas fecharam em R$ 19, 341 bilhões e as receitas em R$ 16, 330 bilhões, gerando um déficit de R$ 3 bilhões, 55,5% menor.

O resultado do primeiro quadrimestre refletiu o aumento do salário mínimo para R$ 510. As receitas atingiram R$ 62, 135 bilhões, 9,5% maiores por causa da maior arrecadação da contribuição previdenciária devido ao maior número de trabalhadores formais. As despesas somaram R$ 79, 546 bilhões, alta de 9,2% por causa do impacto do reajuste do salário mínimo. O déficit no quadrimestre é de R$ 17, 411 bilhões. No ano, ele é estimado em R$ 50 bilhões.
FONTE: Valor Online
Reforma: Na contramão do bom senso fiscal 
Rombo na seguridade deve chegar a R$ 100 bilhões 

O Brasil está na contramão da história no que diz respeito às regras para o acesso à aposentadoria. A legislação brasileira não estabelece uma idade mínima para se aposentar e, ao contrário do que acontece na maioria dos países, corre o risco de deixar de reduzir as pensões de quem se aposenta mais cedo. A principal consequência é um rombo bilionário nas contas públicas, que tem que ser bancado por toda a sociedade. 
Mesmo com o fator previdenciário, que implica um desconto no valor do benefício para os trabalhadores que se aposentam muito cedo, o deficit estimado para este ano, somente para a previdência dos trabalhadores da iniciativa privada, é superior a R$ 50 bilhões. Somado com o buraco do setor público, o rombo sobe para mais de R$ 100 bilhões nessa conta, não entram os regimes de estados e municípios. 
“É o maior problema fiscal do governo”, admitiu o especialista em previdência social, José Cechin, com a autoridade de quem já comandou o ministério da área no governo Fernando Henrique Cardoso. O peso do deficit previdenciário pode ficar ainda maior caso o presidente Lula opte por não vetar o fim do fator, aprovado recentemente pelo Congresso Nacional. “É um retrocesso sem precedentes. Simplesmente, estaremos desfazendo a reforma de 1998”, disse o ex-ministro. 
Justiça 
Segundo Cechin, a aposentadoria antecipada pode ser concedida. Mas, nesse caso, é preciso ajustar o valor. “O fator previdenciário faz isso”, observou. Para o especialista, ao contrário do que dizem os críticos da fórmula, o injusto seria um trabalhador que se aposenta aos 50 anos receber o mesmo benefício de outro que solicita a aposentadoria aos 65 anos. “A expectativa de vida dos dois é idêntica, só que um vai receber da Previdência por muito mais tempo que o outro. Então, é justo que ele receba menos, enquanto o trabalhador que se aposenta mais tarde receba mais”, explicou. 
Nos países da União Europeia, o desconto é uma realidade. Todos estabelecem uma idade mínima e não é permitido, na chamada pensão estatal um benefício social, parecido com o concedido pela Lei Orgânica de Assistência Social (Loas), a aposentadoria antecipada. Apenas na aposentadoria complementar, existe alguma flexibilidade, com o trabalhador podendo solicitar o benefício antes da idade mínima. É o caso, por exemplo, da Alemanha. Lá, a idade para a aposentadoria é de 67 anos, mas o trabalhador pode solicitar o benefício, com redução, desde que tenha completado 45 anos de contribuição. O desconto do valor da pensão é de 0,3% para cada mês de antecipação. 
Grécia, Espanha e Portugal, que estão no centro do furacão da nova crise do euro, também permitem a aposentadoria antecipada com abatimento do valor. Na Espanha, por exemplo, onde a idade mínima para a aposentadoria é de 65 anos tanto para homens quanto para mulheres, a redução do valor do benefício é de 8% ao ano a partir dos 60 anos. Portugal, que também tem a mesma idade mínima da Espanha para a aposentadoria, permite a pensão antecipada, com redução, desde que a partir dos 55 anos de idade e com 30 anos de contribuição. 
Feita nos anos 1980, a reforma da Previdência Social nos Estados Unidos estabeleceu a idade mínima de 67 anos para os trabalhadores nascidos a partir de 1960. Essa exigência só será atingida em 2027. “Eles mudaram com mais de 30 anos de antecedência”, disse o ex-ministro da Previdência, José Cechin. Para ele, a reforma ideal é a que estabelece alterações na legislação dando tempo para a adaptação e impondo regras mais duras para os trabalhadores que vão ingressar no mercado de trabalho.  
FONTE: Correio Braziliense 

Direitos preservados 
As regras da Previdência Social podem mudar abruptamente para os trabalhadores que já se encontram no mercado de trabalho. Isso deve ocorrer se for instituída uma idade mínima ou caso o tempo de contribuição seja aumentado hoje, ele é de 35 anos para o homem e 30 anos para a mulher. Uma conjugação dos dois fatores provocaria o mesmo efeito. A expectativa de direito, segundo o ex-ministro José Cechin, não é reconhecida pela justiça brasileira. 
“O ideal é que, na mudança, haja uma regra de transição, como foi feita na Inglaterra”, ponderou. No país citado por Cechin, a idade mínima da mulher, hoje de 60 anos, sobe gradualmente seis meses por ano até 2020, quando se igualará à dos homens, em 65 anos. 
Candidatos 
Já o chamado direito adquirido vale tanto para os atuais aposentados e pensionistas, quanto para os trabalhadores que, mesmo na ativa, já cumpriram as regras de acesso ao benefício. Nos ganhos dos aposentados, não se pode mexer. Mesmo numa reforma, a Justiça garantiria aos trabalhadores em condições de se aposentar a possibilidade de solicitar o benefício pelas regras anteriores, mais benéficas. 
Ficariam obrigados a cumprir as novas regras os trabalhadores pegos no meio do caminho, ou seja, aqueles que já teriam cumprido parte das exigências para se aposentar pelas normas antigas, mas não tivessem preenchido todos os requisitos para a concessão do benefício. A reforma ainda não entrou na agenda dos candidatos a presidente da República.  

FONTE: Correio Braziliense 

Lula ganha tempo na análise do reajuste dos aposentados e fim do fator
Impasse sobre reajuste dos aposentados dentro da equipe do Governo leva o presidente a adiar anúncio sobre texto aprovado no Congresso no mês passado. O assunto parece proibido no Centro Cultural Banco do Brasil (CCBB), sede provisória do Governo federal. Quando as palavras medida provisória, reajuste, sanção ou veto surgem nas entrevistas, ministros e assessores logo mudam de assunto. 
Enquanto isso, aposentados e beneficiários do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que ganham mais do que um salário mínimo aguardam uma resposta do presidente Luiz Inácio Lula da Silva sobre o reajuste de 7,7%, aprovado no Congresso Nacional no mês passado. O chefe do Executivo tem até o próximo dia 15 para despachar o documento e, de acordo com fontes próximas ao petista, só deve mesmo tomar uma decisão perto da data-limite. 
Os ministros que compõem a cúpula econômica do Governo recomendaram o veto ao presidente. Paulo Bernardo, do Planejamento, e Guido Mantega, da Fazenda, disseram a Lula que o aumento não cabe no orçamento da União. Ainda de acordo com eles, a sanção da medida provisória poderia comprometer a política fiscal e abalar a boa fase da economia nacional. As reuniões, porém, não param. Na última quarta-feira pela manhã, o mandatário brasileiro voltou a reunir-se com o ministro do Planejamento que, no fim da semana passada, chegou a dizer que um corte no orçamento seria uma "ideia interessante" caso Lula decida aprovar o aumento. 
"Não está sobrando dinheiro", disse Guido Mantega também na última semana. "O presidente Lula tem mesmo uma decisão difícil pela frente, mas não temos condições de conceder mais benefícios além dos que já foram estabelecidos". 
A declaração do ministro da Fazenda foi dada com a sugestão de compensação para os aposentados: a edição de uma nova medida provisória concedendo abono de 6,14% aos aposentados, índice presente na proposta original do Governo. Lula sabe da importância de agradar o grupo numeroso formado por inativos em ano eleitoral. Os parlamentares também. Além disso, o presidente não quer dar munição aos integrantes da oposição. Por isso, a decisão ainda não foi tomada. A orientação para barrar a MP nos plenários do Congresso foi desobedecida por integrantes da base aliada, e a bomba, agora, repousa sobre o colo do presidente.
FONTE: Correio Braziliense

COBAP acredita em sanção de Lula para reajuste
15 de junho é data limite para decisão do presidente

Vitoriosos no Congresso Nacional desde o mês passado, aposentados e pensionistas de todo País aguardam ansiosamente o posicionamento do presidente Lula em relação à Medida Provisória que reajusta os benefícios e acaba com o fator previdenciário. Ministros e membros do governo incentivaram que Lula vete as propostas, mas o presidente optou por decidir sobre a sanção ou veto somente perto da data limite, 15 de junho. 

Para a COBAP, autora das diversas manifestações em prol do segmento, dificilmente haverá veto às propostas. "O País acompanhou a luta árdua de pessoas idosas buscando seus direitos. Foram dias e noites em vigílias no Congresso, avenidas bloqueadas em todo o País e muita luta. O presidente Lula, com todo seu histórico de vida, deverá reconhecer nossa vitória". Afirmou o presidente da COBAP, Warley Martins Gonçalles. Enquanto Lula não se manifesta de fato, os aposentados contam com a Medida Provisória aprovada integralmente.

FONTE: Cobap
Previ 3.0
Depois de apoiar a privatização e a formação de grandes grupos, é a vez da infraestrutura 
A Previ, o bilionário fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil, já desempenhou vários papéis na economia brasileira. No governo FHC, apoiou a privatização. No atual, financiou fusões de empresas como Sadia e Perdigão e Oi e Brasil Telecom. Agora, entra na fase dos grandes investimentos em infraestrutura. 

É a Previ 3.0, que decidiu direcionar para o setor boa parte do seu patrimônio de R$ 142 bilhões. O novo presidente, Ricardo Flores, já mostrou que não terá problemas em se adequar à orientação do governo. "Vamos buscar investimentos rentáveis, mas também capturar sinergias com projetos de interesse para a sociedade, como é o caso da infraestrutura", disse Flores à DINHEIRO. "Este é um dos setores mais promissores da economia." 

Mas será possível conciliar interesses do governo com a necessidade de rentabilidade para os cotistas? A julgar pelo sucesso do fundo nos últimos anos, com retorno sempre acima da meta, a resposta é sim. "Infraestutura no Brasil é um grande negócio. Falta tudo", diz o economista Marx Alexandre Gabriel, sócio da MB Consultoria. 

Na verdade, a Previ terá obrigatoriamente que rever seus investimentos - e mudar a alocação de parte dos recursos. O mais polêmico é a redução da participação acionária na Vale. Para se adequar às regras da CMN, o fundo não poderá ter mais do que 10% do seu patrimônio investido num único ativo. Atualmente, a participação é de 20% do patrimônio, o que dá ao Previ a presidência do Conselho e uma influência considerável nas decisões da empresa. O fundo ganhou prazo até 2014 para se enquadrar, mas isso terá que ser feito agora, na gestão do novo presidente, com mandato de quatro anos.   
FONTE: Isto É Dinheiro 
INSS registra queda de 32% no consignado 
Aposentados e pensionistas tomam menos financiamentos com desconto em folha. Operações com cartões também caem 

Aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) estão pegando menos crédito. Em abril, segundo dados divulgados pela Previdência Social, as operações de crédito com desconto em folha somaram R$ 2,04 bilhões contra R$ 3,03 bilhões realizadas em abril de 2009, uma queda de 32,61%. No acumulado do ano, no entanto, o volume de operações cresceu 30,08%. Elas somavam R$ 6,23 bilhões no período de janeiro a abril de 2009 e passaram para R$ 8,91 bilhões no mesmo período deste ano. 

Segundo o INSS, abril do ano passado foi um ponto fora da curva. Em março, devido à crise econômica mundial, o Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) decidiu que os segurados poderiam voltar a utilizar a margem consignável de 30% para obter o crédito pessoal, com desconto em folha. A medida foi implementada em abril, o que provocou uma elevação sem precedentes desse tipo de crédito. Até março, a margem consignável estava em 20%, com os restantes 10% podendo ser contratados via cartão de crédito, o que encarecia as operações. A taxa máxima para o empréstimo pessoal com desconto em folha é de 2,34% ao mês, enquanto que, no cartão, pode ser cobrado até 3,36% ao mês. 

Para o INSS, foi essa modificação que provocou a elevação do crédito em abril de 2009. "A medida foi adotada justamente no meio da crise, quando os segurados estavam demandando mais crédito", explicou um técnico. Ele disse que, a partir de abril, as operações recuaram, voltando depois ao nível normal de crescimento mensal sem explosão. O INSS não acredita que os aposentados e pensionistas já tenham atingido o nível máximo de endividamento. "Ainda há espaço para o crescimento do crédito, inclusive mediante o refinanciamento das operações já contratadas", observou. 

Salários 
Já as operações feitas com cartão, por serem mais caras, estão em queda livre desde abril do ano passado. Naquele mês, estas operações somaram R$ 70,28 milhões - em abril último eles foram apenas de R$ 8,28 milhões. A queda na utilização do cartão foi de 88,2%. Em abril, mais da metade dos recursos disponibilizados pelos bancos foi contratada pelos segurados que ganham até um salário mínimo de benefício por mês. Juntos, eles pegaram R$ 1,12 bilhão. Individualmente, esses segurados de baixa renda contrataram empréstimos da ordem de R$ 1.995,00. 
Os aposentados na faixa salarial de um a três salários mínimos contrataram empréstimo com valor médio de R$ 2.789,00. O financiamento médio dos segurados que recebem acima de três salários mínimos foi de R$ 4.867,00. A maioria dos parcelamentos foi feita por um prazo entre 49 e 60 meses. Cerca de um terço das operações foi feita por segurados na faixa etária entre 60 e 69 anos.  
FONTE: Correio Braziliense 

Diálogo Institucional debate o Contrato Previdenciário

 
Um fundo de pensão mantém-se saudável com o equilíbrio entre seu ativo e seu passivo no longo prazo, colocando, em um lado da balança, os recursos disponíveis e, do outro lado, os compromissos com seus participantes. Essa é a ideia central do 2º Diálogo Institucional Fundação CEEE, realizado em 28 de maio, em Porto Alegre. Mais de 300 pessoas compareceram ao evento que debateu o contrato previdenciário, enfatizando a relação dos participantes com sua entidade de previdência complementar. 
O encontro, mediado pelo presidente da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar, José de Souza Mendonça, reuniu especialistas que expuseram suas idéias sobre o tema proposto, refletindo sobre algumas questões. Os participantes ganham ações judiciais contra seu plano previdenciário porque têm razão? Planos superavitários não terão problemas com ações judiciais? Divulgar ameaças aos planos abala a confiança dos participantes em relação ao seu fundo de pensão? 

Uma das respostas ficou a cargo do advogado Adacir Reis, ex-secretário de previdência complementar, que abordou os fatores que influenciam o comportamento da balança entre ativos e passivo, como o aumento da longevidade da população, que pressiona os planos previdenciários a pagar mais benefícios. Em contrapartida, as oscilações da economia e o cenário de queda das taxas de juros, dificultam o atingimento das metas de gestão, para que os planos consigam obter os recursos necessários para honrar esses compromissos. Em síntese, a balança tende a pender para o pagamento de mais benefícios. Fundos de pensão precisam trabalhar num ambiente de previsibilidade, corrigindo situações provocadas por mudanças na expectativa de vida e na capacidade de retorno dos investimentos. 

“Se um fundo de pensão está com sobra de recursos, deve guardá-los para eventuais mudanças de cenário”, afirmou. Não bastassem as oscilações do  contexto sócio-econômico, outro fator vem inchando o passivo dos fundos de pensão: as ações judiciais. “Hoje se vê a progressão geométrica de conflitos que reproduz uma tradição de litigar contra o estado, contra o INSS”. Na opinião de Reis, os juízes, nesses conflitos, usam os mesmos princípios e aplicam as mesmas regras utilizadas para o regime geral no qual o empregado é a “parte fraca” no processo. Mas, na previdência privada, a conta é dividida entre todos os participantes daquele plano e a patrocinadora. “Na previdência complementar não é um conflito entre fortes e fracos, é um conflito de participantes versus participantes”. 
Como fundos de pensão trabalham com projeções de longo prazo (20, 30, 40 anos), o rombo fica oculto na neblina, lá na frente. Mesmo com superávit, um plano previdenciário pode ficar insolvente no futuro, caso seja alvo de ações judiciais. Não adianta um fundo de pensão ter R$ 4 bilhões de patrimônio e compromissos na ordem de R$ 5 bilhões. Vai faltar dinheiro no futuro, se não houver uma equalização do custeio do plano. Esses conceitos, claros para quem está inserido no sistema de previdência complementar, precisam ser socializados com outros públicos. “É uma questão de educação previdenciária”, concluiu Reis.  
FONTE: AssPreviSite
Previdência: Brasil do futuro 

Previdência já nasceu com problemas estruturais, do regime de contribuição à concessão de aposentadorias especiais 


O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) publicou um trabalho sobre a Previdência Social e seus impactos para a economia brasileira. De acordo com o estudo, diante do envelhecimento populacional, a viabilidade financeira das futuras aposentadorias só é possível se aumentarmos o tempo de contribuição para 40 anos (homens) e 39 anos (mulheres). Essa não é a primeira avaliação que se faz sobre o tema, mas a curiosidade fica por conta de seus reflexos na sociedade: não há mobilização, discussão ou vontade política para expor claramente o que o déficit dessa conta representa. E mais: o principal alvo (os jovens de hoje) nem sequer parece se preocupar com o que vai ocorrer daqui a 30 ou 40 anos. 
Atualmente, o país despende com o regime previdenciário mais de 11% do Produto Interno Bruto (PIB). Esse valor é o mesmo gasto por países da Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico (OCDE). Nada preocupante correto? Errado. Essas nações já têm uma população velha, diferentemente do Brasil, que vive uma fase de transição. Logo, se gastamos agora montante equivalente ao de um país amadurecido, o que ocorrerá quando chegarmos ao estágio populacional deles? Qual será o déficit previdenciário? 

Esse número também assusta por outra razão: gastamos mais com a Previdência do que com investimentos em capital físico e humano. Ora, é justamente esse investimento que garantirá o crescimento sustentável, a construção do país do futuro. Infelizmente, criamos uma disputa silenciosa entre gerações, qual seja gastar mais com aposentados e menos com estudantes não significa que ambos ganharão. E, apesar das cifras, os aposentados não têm um padrão digno de vida, por várias razões: nos últimos anos, o benefício não acompanhou as variações salariais; nem todos percebem elevadas quantias, na verdade só a minoria. 
O acúmulo e a extensão dos benefícios não parecem seguir nenhuma lógica econômica, a não ser aquela que defende interesses exclusivos e corporativistas. Finalmente, o fator previdenciário também contribuiu para a redução dos pagamentos, sendo um mal necessário. Sem ele, as aposentadorias ocorreriam mais cedo e o déficit seria mais elevado. Por essa razão, eliminá-lo seria danoso para as contas públicas. Como chegamos a esse cenário? A Previdência já nasceu com problemas estruturais, do regime de contribuição à concessão de aposentadorias especiais (algumas já extintas). Estamos falando de um regime que não olha apenas para aposentadoria, mas também para assistência social. Um regime que quando implantado tinha oito trabalhadores na ativa para cada aposentado e que atualmente não passa de 1,8 trabalhador. Um mercado de trabalho que opera em grande parte na informalidade (cerca de 48% dos trabalhadores não têm carteira assinada) e sonegação de impostos. 
Além disso, as taxas de crescimento econômico teriam que ser superiores a 5% ao ano para absorver os novos contratados, o estoque de desempregados e os ganhos de produtividade. Contudo, o Banco Central não cuida da Previdência e, sim, da inflação. Taxas de crescimento mais elevadas ainda são uma quimera. Esses pontos não seriam tão relevantes se a esperança de vida do brasileiro não estivesse aumentando, o que (in?) felizmente está. 

Por esse motivo, me pergunto: por que o governo não lança uma campanha de esclarecimento sobre o futuro da Previdência (e, por seu turno, do país)? Apresentar as diversas visões, os impactos no futuro, os custos envolvidos e os principais beneficiários. O porquê do fator previdenciário e sua alternativa; o tratamento diferenciado entre homens e mulheres, já que em vários países o tempo de contribuição é o mesmo, o que significou o fim do Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural) e a dependência das regiões do interior por esses recursos. Os impactos distributivos e o padrão de vida dos assistidos. Enfim: explicar o que está ocorrendo e o que vai ocorrer. Talvez esse caminho seja melhor do que aquele que passa pelo Congresso Nacional.  

FONTE: Estado de Minas

Retirada de patrocínio traz prejuízos aos participantes 


A ABACO (Associação de Aposentados e Pensionistas da Copene/Braskem) encaminhou denúncia à PREVIC e ao Ministro da Previdência Social, sobre os danos causados aos participantes decorrentes da retirada de patrocínio do plano Petros Braskem. Há participantes que deixaram de receber benefícios a partir da retirada de patrocínio, mesmo depois de terem migrado para outro plano, ficando com sua sobrevivência comprometida. 

Representantes da ABACO e da ANAPAR foram recebidas pelo Secretário de Políticas de Previdência Complementar Murilo Barella, a pedido do Ministro da Previdência, e nesta reunião solicitaram que ações administrativas fossem tomadas no sentido de reparar os danos causados. 

A Braskem, sucessora da Copene empresa do grupo Petrobras privatizada no governo FHC patrocinava um plano de Benefício Definido administrado pela PETROS. Entrou com pedido de retirada de patrocínio em 2005. Em 2009 a SPC aprovou a retirada, sem atender aos insistentes pedidos da ABACO e da ANAPAR de manter o plano original mesmo após a retirada da Braskem. A ANAPAR defende que um plano de previdência pode ser mantido somente pelos seus participantes, mesmo após a saída da patrocinadora, desde que os participantes assumam o risco a partir da retirada. Mas a SPC não aceitou as reivindicações e insistentes apelos e forneceu, como únicas alternativas, o resgate das reservas pelos participantes, mesmo se aposentados, ou sua transferência para um plano de contribuição definida, com um benefício diferente do original. 

O resultado para os participantes foi trágico. Por determinação da SPC, as reservas foram individualizadas com base nas premissas atuariais do plano. Ao não se permitir manter o mutualismo e a solidariedade entre os participantes, parte dos aposentados e pensionistas teve seu benefício reduzido e outros com benefício cancelado. Uma pensionista com 98 anos de idade teve seu benefício cancelado, pois ultrapassou a expectativa de vida prevista na tábua atuarial. Enfim, o órgão de fiscalização não cumpriu o seu papel de defesa dos participantes, conforme denuncia a ABACO ao Ministro da Previdência Social. 
Reivindicamos a suspensão de novas retiradas. No momento em que se discute a nova regulamentação que deverá orientar futuras retiradas de patrocínio, o caso do Plano Petros/Brasken é um exemplo de tudo o que não deve ser feito em relação aos direitos de participantes e assistidos. 
A ANAPAR encaminhou ofício à PREVIC, com cópia para o Ministério da Previdência e Secretaria de Políticas de Previdência Complementar solicitando que não sejam autorizadas outras retiradas de patrocínio até que a nova regulamentação seja aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Complementar – CNPC, sob pena de impor novas perdas aos participantes de planos de previdência complementar. 

A ANAPAR também está estudando a possibilidade de ajuizar ações visando garantir o benefício de renda vitalícia em nome de todos os seus associados, participantes assistidos de planos em que houve a retirada de patrocínio e a perda da renda vitalícia.  
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